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d e  R e n d a

F austo  A lv e s  de B ritoW  
T hom as M e r r ic k ^

1 —  IN T R O D U Ç Ã O

A rgum enta-se  (cf. ECLA, 1961; T um ham , 1971; B airoch, 
1973) que o desequilíbrio  en tre  a expansão  in d u stria l e o ráp ido  
crescim ento  da força de trabalho  u rb ana , p o r m eio de cres ­
cim ento  n a tu ra l e fluxos m igratórios, os quais têm  sido esti ­
m ulados p or perspectivas de em prego no se to r industria l, não 
in te iram en te  realizáveis, tem  causado um  desem prego gene ­
ralizado  e b a ixa  p rodu tiv idade  de um a g rande proporção da 
população u rb a n a  econom icam ente a tiva  dos países em  desen ­
volvim ento, com a conseqüente marginalizaçãc* desses grupos. 
P ara le lam en te  a esta, o aum ento  n a  desigualdade da d is trib u i ­
ção da  ren d a  que hav ia  se verificado  em  países como o B rasil 
sugere que ta l m arg inalização  seja um  efeito  necessário  do 
estilo  de industrialização.

Ju n ta m e n te  com esta  baixa  absorção de m ão-de-obra no 
se to r in d u s tria l e o ráp ido  crescim ento urbano, tem  ocorrido 
um a ráp id a  expansão da proporção de traba lh ado res u rbanos 
em pregados no se to r n ão-m anufa tu re iro  da econom ia u rbana ,

( * )  O s a u to r e s  sã o  p r o fe sso r e s  d o  C en tr o  d e  D e s e n v o lv im e n to  e  P la n e ­
j a m e n to  R e g io n a l d a  F a c u ld a d e  d e  C iê n c ia s  E c o n ô m ic a s  d a  U n iv e r ­
s id a d e  F e d e r a l d e  M in a s  G era is .
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inclu indo-se o conjunto  b as tan te  heterogêneo  de a tiv idades 
conhecidas como o se to r te rc iário  ou de serviços. É ilu s tra tiv a  
u m a com paração dos dados sobre a d istribu ição  da fo rça de 
trab a lh o  b ras ile ira  pelos setores m ais im portan tes em  1950 e 
1970 (vide a T abela 1 .1 ). O segm ento não-agrícola da  força 
cie trab a lh o  aum en tou  sua partic ipação  de 42 p ra  57% do to ta l 
d u ran te  esse período de v in te  anos. A  m aio r p a rte  deste 
aum ento  ocorreu  nas a tiv idades não-m anufa tu re iras. No setor 
m an u fa tu re iro , a proporção aum entou  de 9,6 p a ra  11,4%, porém , 
m ais da m etade desse aum ento  se deu  ju n to  aos em pregos 
burocráticos e au x ilia res do setor. Os aum entos m ais im por ­
ta n te s  ocorreram  na  construção civil, nos serviços dom ésticos 
e pessoais, no com ércio e no meio financeiro , nas a tiv idades 
sociais, nas profissões liberais e na  categoria  “o u tra s”. O aum en ­
to da  proporção de professores e do serviço dom éstico é um  
reflexo  do aum ento  da partic ipação  das m u lheres  n a  força de 
trab a lh o  u rbana . E m bora tran sp o rtes  e com unicações não 
ten h am  aum entado  sua proporção, observou-se u m a m udança 
de composição na  crescente partic ipação  do segm ento de 
veículos m otorizados.

Os dados sugerem  que um a m aio r p a rte  da absorção da 
fo rça de traba lh o  u rbana, nesse período de v in te  anos, con ­
cen trou-se em  ativ idades não-m anufa tu re iras, conquanto  a  di­
versidade das m udanças aqui observadas levan te  dúvidas quan ­
to à generalização, segundo a qual, esse fa to  ten h a  dado o ri ­
gem  ao subem prego e à b a ixa  p rodu tiv idade  de u m a g rande 
proporção da força de trab a lh o  u rbana . O desem prego reg is ­
trad o  é m uito  baixo (2% no censo). É difícil en co n tra r um  
único m étodo p a ra  m ed ir o subem prego. A  proporção da popu ­
lação a tiva  não-agrícola, traba lhand o  39 horas ou m enos, ficou 
nos 9% p a ra  hom ens e 24,5% p a ra  m ulheres. Levando-se em  
conta o trab a lh o  de m eio exped ien te  p a ra  m u lh eres  (p rinci ­
p a lm en te  professoras), estas proporções se m ostram  baixas, 
em  com paração ao que se poderia  e sp era r em  condições de 
subem prego generalizado. O baixo n ív e l de ren d a  é, freq u en ­
tem ente , considerado um  indicador de b a ix a  p rodu tiv idade  no 
em prego, e, se u tilizarm os como ponto  de referência , a  p ro ­
porção da população a tiv a  u rb an a  (não-agrícola) que ganha 
m enos do que um  salário  m ínim o, considerando Cr$ 150,00 por 
m ês (cerca de US$ 30), a  m édia nacional, os dados censitários 
rev e lam  m aiores proporções tan to  p a ra  as m ulheres como p a ra  
os hom ens, bem  como u m a variação  substancial en tre  as classes 
ocupacionais (vide T abela  1 .2 ).
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A  m édia é de 20% p a ra  hom ens e 54% p a ra  m ulheres. Em  
relação  aos hom ens, as categorias m ais im po rtan tes  de absor ­
ção d a  fo rça  de trab a lh o  da T abela  1.1 (construção, com ércio, 
serviços dom ésticos e pessoais) rev e lam  proporções de tra b a ­
lhadores de b a ixa  ren d a  substancia lm en te  m ais a ltas  do que 
as o u tras  categorias. O trab a lh o  de m eio exped ien te  e os serviços 
dom ésticos e pessoais pesam  b astan te  n a  a lta  proporção de 
m ulh eres com  baixo n ív e l de renda. No caso dos serviços 
dom ésticos, as ren das reg is trad as  não incluem  alo jam en to  e 
alim entação  e sua inclusão e s tre ita r ia  o d iferencia l en tre  os 
serviços dom ésticos e pessoais e as categorias como m an u fa ­
tu ra s  e com ércio, nas quais g randes proporções recebem  baixa  
renda, sem  q u a lq u er rem uneração  não-m onetária . Os baixos 
n íveis de ren d a  são considerados indicadores de baixos n íveis 
de qualificação e b a ixa  p ro du tiv id ade  re la tiv a  destas catego ­
rias. T odavia não  constituem , necessariam ente, sinais de sub- 
em prego ou m á alocação da fo rça de traba lho , se a m ão-de-obra 
nelas absorv ida for, de início, não-qualificada, ta l como o 
significariam , no caso em  que estas ocupações rep resen tassem  
os p rincipais pontos da  absorção de m ão-de-obra da econom ia 
u rbana.

H á um a tendência  no sentido de se considerar toda absorção 
de m ão-de-obra não m an u fa tu re ira  um  tipo de transbo rdam ento  
do excesso de m igração ru ra l-u rb an a , não necessária  ao setor 
m anu fa tu re iro . Esse ponto de v is ta  não faz a devida ju stiça  
*o papel positivo que os setores não-m anufa tu re iro s desem pe ­
n h a  n a  absorção de m ão-de-obra, nem  a sua contribu ição  p a ra  
o processo de crescim ento econômico. Ram os (1970) in te rp re ta  
este  ponto  de vista, de fo rm a sim plificada, como a  com binação 
da h ipótese de C lark -F isher sobre o crescim ento  se to ria l re la ­
tivo  e o m odelo de Eckaus de desem prego devido às proporções 
fa to ria is: a população do pós-guerra  nas cidades da A m érica 
L a tin a  cresceu rap id am en te  em  oposição à lim itação do em prego 
e à expansão do se to r in d u stria l com proporções fa to ria is  fixas, 
sendo, então, im pelido  p a ra  o em prego m enos p rodu tivo  do se to r 
terciário . Este ú ltim o é considerado p rem atu ro  e excessivo nesse 
estágio de desenvolvim ento, se com pararm os com as tax as re la ­
tivas de aum ento  en tre  o em prego dos setores secundário  e 
te rc iário  experim en tadas, no século X IX , pelos países a tu a l ­
m en te  desenvolvidos. A  absorção da força de trab a lh o  do se to r 
te rc iá rio  é excessiva no que se re fe re  ao fato  de que precedeu, 
ao invés de seguir, à expansão do se to r secundário , incluindo-se
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a porção da força de trab a lh o  advinda das ativ idades do se to r 
p rim ário  que não tin h a  p a ra  onde ir.

Esse m odelo pode ser criticado em  razão de seus pontos 
de v ista  re la tivos a am bos os setores. A  su bstitu tib ilid ade  dos 
fa to res no se to r m anu fa tu re iro  é m uito  m aior do que está  im plí ­
cito nas proporções fixas. A lém  disso, a ex istência  de m odernas 
tecnologias im portadas e in tensivas de qualificação técnica não 
pode e não  está  sendo ignorada nas políticas de expansão  indus ­
tr ia l dos países em  desenvolvim ento, especialm ente se levarm os 
em  conta suas relações com erciais com  os países desenvolvidos.

TABELA 1.1

DISTRIBUIÇÃO DA PO PU LA ÇÃ O  A TIV A  
PO R SETOR, 1950 E 1970 

BRA SIL

1950 1970

A gricu ltura 57.8 42.6
E xtrativos 2.8 2.3
Transform ação

a) ocupação da produção 7.4 8.2
b) ocupações burocráticas,

etc. 2 .2 3.2
C onstrução Civil 3 .4 5.8
Serviços

a) dom ésticos 3 .9 5.9
b) outros 5.8 6 .4

Com ércio e F inança 6.3 9.2
T ransporte  e Com unicação

a) veículos m otorizados 1.3 2.7
b) outros 2 .8 1.5

A tiv idades sociais
a) professores 1.3 3.1
b) outros 1.3 1.9

A tiv idades sociais
A dm inistração  Pública, D efesa 3 .0 3 .9
Profissões liberais, outros 7 3 .3

FON TE: Censos dem ográficos, 1950 e 1970.
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A s tipologias de desenvolvim ento  p or estágios podem  lev ar 
a enganos n a  avaliação da expansão do em prego no se to r te r ­
ciário. O p róprio  nom e se reve la  um  tan to  artific ia l, no que 
diz respeito  à expansão do em prego no se to r de serviços que 
preceda ao crescim ento  do se to r secundário . B au er e Y am ey 
c ritica ram  a aplicação de tipologias de desenvolvim ento  por 
estágios às experiências dos países em  desenvolvim ento, pois 
elas p roduzem  a enganosa im pressão  de que os serviços são 
m enos necessários nos estágios iniciais do desenvolvim ento  e 
que a força de trab a lh o  nelas ap licadas está, em  conseqüência, 
m al alocada (1951). U tilizando-se de critérios de eficiência de 
recursos, a  força de trab a lh o  absorv ida no se to r te rc iá rio  
som ente e s ta ria  m al-alocada se se pudesse deslocá-la p a ra  algum  
ou tro  setor, sem  q u a lq u er p erda  n a  produção to tal. Que isso 
possa acontecer, dados os n íveis de qualificação e  tecnologias 
ex isten tes, constitu i um a p e rg u n ta  em  aberto . Não se p re ten d e  
n eg ar o baixo n ível de ren d a  e de p rodu tiv idade  dessa força 
de traba lho , m as sim plesm ente, que ela  este ja  sendo m al- 
alocada.

1 .1 . —  M odelos de A bsorção de M ão-de-Obra

M odelos econôm icos recen tes de processo de absorção da 
força de trab a lh o  u rb an a  têm  caracterizado  o papel das a tiv i ­
dades do se to r não -m an ufa tu re iro  como um a área  “tam pão” no 
processo de tran sferên c ia  da força de trab alh o  da ag ricu ltu ra  
p a ra  a indústria . O m odelo de Todaro — H arris  (1970) carac ­
te riza  a m igração da força de trab a lh o  como um  processo de 
dois estágios, nos quais o trab a lh ad o r ru ra l  não-qualificado, que 
m igra  p a ra  um a área  u rbana , perm anece por um  certo  período 
de tem po no se to r “trad ic ional u rb an o ”, transferindo-se, even ­
tua lm en te , p a ra  um  em prego m ais p erm anen te  no seto r m o ­
derno. O m odelo dá lu g a r a v árias  indagações. A  p rim eira  
delas é, m ais um a vez, descritiva: exatam en te  que ativ idades 
com põem  o se to r trad ic ional e como elas absorvem  a força de 
trabalho , especialm ente quando as com param os com o grupo 
m oderno, no que se re fe re  a idade, sexo, educação, ren d a  e o 
s ta tu s  dos trab a lh ado res  como m igrantes. D ete rm in ar se essas 
a tiv idades rea lm en te  funcionam  como estágios de transição , ou 
se essa absorção não é, na realidade, um a coisa m ais p e rm a ­
nen te , constitu i um a o u tra  hipótese. F inalm ente , tip ificam -se 
im plic itam en te  estas ativ idades como redundan tes, deixando 
e n tre v e r  em  relação a elas um a m á-alocação da força de tra -
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balho  com  base nos crité rios de eficiência econôm ica, o que 
pode ser, tem po rariam en te , justificado  em  term os econômicos, 
m as não  necessariam ente  de ju stiça  social pelo papel de tam pão  
que elas desem penham , porém  não deixando im plíc ita  q ua lq u er 
contribu ição  d ire ta  destas a tiv idades p a ra  a  econom ia.

T anto  Todaro quan to  H arb e rg e r (1971) en fatizam  o m eca ­
n ism o de preços de fa to res dos m ercados de trab a lh o  urbanos, 
nos quais a o ferta  n u tr id a  pela  m igração e crescim ento  n a tu ra l 
excede à dem anda gerada  pela  expansão in dustria l. Em  am bos 
os m odelos o m ercado é equ ilib rado  (deixando-se pequena m ar ­
gem  de desem prego, m as um  subem prego potencia lm ente  subs ­
tanc ia l) pelo em prego em  ativ idades que oferecem  um  salário  
m eno r do que o do se to r m oderno, m as suficien tes p a ra  ev ita r  
a vo lta  dos m igran tes ao em prego ru ra l. H arb e rg e r a rgu m en ta  
que o salário  do se to r não-protegido, onde p redom ina o trab a lh o  
não am parado  p o r leis trab a lh is ta s  e p o r con tra tos salariais, e 
o que m elhor se aproxim a do preço  de o fe rta  de trabalho . 
Como dissem os antes, o p rim eiro  passo a ser dado n a  análise 
do processo de equilíb rio  do m ercado resid iria  em  iden tificar 
ex a tam en te  que p a rte  do m ercado de trab a lh o  u rbano  não- 
m an u fa tu re iro  (e, talvez, que p a rte  do se to r m anu fa tu re iro ) 
rep resen ta  o se to r não protegido.

1 .2 . —  T estes E m píricos da H ipótese do S etor  T radicional

Usando, como m edida, os dados censitários da T abela  1.2 , 
re la tivos às proporções da população u rb an a  a tiv a  que percebe 
m enos de um  salário  m ínim o, chegaríam os ao resu ltad o  de que 
cerca de um  qu in to  dos hom ens e m ais da m etade das m ulheres, 
em pregados em  a tiv idades u rb an as  no B rasil em  1970, se encon ­
trav am  no seto r não protegido e trad ic ional descrito  acim a, 
em bora os c rité rios de salário  m ínim o não sejam , p o r si sós, 
ap ropriados p a ra  iden tifica r com pletam ente ta is  segm entos do 
m ercado de trabalho . Poder-se-ia  esperar, com essas p ro po r ­
ções, en co n tra r um a proporção m ais a lta  de m ig ran tes em  ta is  
em pregos no Brasil.

Dois recen tes estudos sobre m igração no B rasil (o p rim eiro , 
feito  por L orene Yap, utilizando-se de um a am ostragem  dos 
dados do Censo de 1960 e o outro, por M ilton da M ata et al., 
u tilizando-se de um a am ostragem  sem elhan te  do Censo de 1970) 
não  en con traram  ta l concentração. Yap concluiu  que os m i-
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TA BELA  1.2

PO RCEN TAGEM  DA PO PU LA Ç A O  A TIV A  COM 
SA LÁ RIO  M ENOR D E UM  SALÁRIO MÍNIMO*,

PO R  G R U PO  OCU PA CIO N A L E SEXO, 1970 — B R A SIL

G rupo  O cupacional H om ens M ulheres

A dm in istra tivo 10.1 14.0
Técnica 7.5 24.5
T ransform ação 17.3 54.5
C onstrução 38.8 49.6
Com ércio 31.6 41.8
T ransp orte  e Com unicação 14.7 13.4
Serviços D om ésticos 34.3 86.6
O utros Serviços 33.5 80.0
D efesa 16.5 8.3
O utros 21.2 34.7
T otal U rbano
(não-agrícola) 20.2 54.3

*NOTA: 150 cruzeiros (cerca de $30) 
FO N TE: Censo D em ográfico, 1970.

g ran tes  não-qualificados não se encon travam  em  m aior n úm e ­
ro, no  se to r u rb an o  trad icional, do que os não-m igran tes não- 
qualificados e que não h av ia  m aior núm ero  de trab a lhado res  
não qualificados e de b a ixa  renda, no se to r u rbano  trad ic ional 
do que na  in d ú stria  m oderna e nos serviços m odernos, em  
1960, da M ata e t al. tiro u  conclusões sem elhan tes dos dados 
de 1970.

Os resu ltados são surpreenden tes, tendo em  v is ta  o que 
esses m odelos sugerem  em  relação à função do se to r tra d i ­
cional, ou seja, u m  absorvedor da força de trabalho . V árias 
explicações nos vêm  à m ente. U m a delas é a de que a m ig ra ­
ção não constitu i um  fa to r tão im p o rtan te  da o fe rta  da força 
de trab a lh o  u rb ana , assim  como sugerem  os modelos, apesar 
de que isso seja difícil de se adm itir, em  v ista  do p apel que 
a m igração desem penha no aum ento  to ta l da população u rb a ­
na, no q u a l os m igran tes rep resen tam  m ais de 50% do to ta l
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d a  população de  Belo H orizonte e p e rto  de 70% da população 
em  idade de trabalho . U m a segunda possibilidade seria  a  de 
que am bos os estudos analisam  a  m igração no contex to  nacio ­
nal, e que os não-m igran tes incluem  os que não m ig ra ram  bem  
como a  população u rb an a  nativa , com  iquem os m igran tes 
rea lm en te  com petem  em  te rm o s de obtenção ide em pregos. 
N este caso, seria  ú til  a te n ta r  p a ra  u m  m ercado de trab a lh o  
específico e av a lia r como o processo de absorção n e le  funciona, 
ao invés de avaliá-lo  como a  m édia  nacional de m ig ran tes  vs. 
não-m igrantes.

U m a te rce ira  explicação, sugerida  p o r estes au tores, é a  
de que o processo m igra tó rio  se revela  m uito  m ais com plexo 
do que a  im agem  fazenda-fábrica, im plícita  nos pressupostos 
sim plificadores de m uitos m odelos. E sta tam bém  foi a  con ­
clusão a que chegaram  estudos sobre determ inadas áreas u rb a ­
n as como a de Santiago, Chile (H errick , 1965) e o de M on­
te rrey , M éxico (B alán  e t al., 1973), bem  como o trab a lh o  da 
CELADE sobre v árias g randes cidades da  A m érica L a tin a  (cf. 
In trodução , Elizaga, 1970). C aracterizou-se, em  relação  a  San ­
tiago, a m igração p o r estágios e  o deslocam ento do cam po para  
a  cidade pequena e  daí p a ra  a  cidade g rande  efe tuado  em  
duas gerações, fato  que a judou  a  ex p licar a  bem  sucedida 
absorção de não-nativos em  sua economia. N em  E lizaga nem  
H errick  encon tra ram  m aior desem prego e n tre  os m igrantes. 
Mesmo quando proporções substanciais de m ig ran tes  se orig i ­
n avam  do campo, como em  M onterrey , não  se descobriu  q u a l ­
q u e r m arginalização séria. O estudo de M onterrey  cham a a 
atenção p a ra  o papel de adaptador, desem penhado pelo que 
denom inam os acim a de em prego do se to r u rbano  tradicional, 
no  processo de absorção da força de traba lho  (p. 320).

O m ercado de trab a lh o  da á rea  m etropo litana  de Belo 
H orizonte oferece um a oportunidade especial p a ra  o estudo  da 
absorção da fo rça  de trab a lh o  das ativ idades u rb an as  não- 
m anu fa tu re iras. Essa área  experim en tou  considerável aum ento  
populacional nas duas ú ltim as décadas (tax a  m édia anual 
acim a de 6% ), do q ua l 60% re su lta ram  da m igração  e, apenas, 
um  quin to  da  população a tiva  da á rea  está  ligada à in dústria  
m an u fa tu re ira . Isso rep resen ta  um  quadro  ideal p a ra  um  estudo 
de absorção da m ão-de-obra nas ativ idades n ão -m an ufa tu re iras  
e do papel, nesse processo, do em prego no se to r não organizado 
ou desprotegido.
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Dois conjun tos de dados que p e rm itir iam  ta l estudo  fo ram  
fornecidos recen tem ente . F o ram  ag o ra  publicados os resu ltad os 
fina is  do censo populacional de 1970 e  estão  sendo fo rm uladas 
tabu lações especiais dos dados re fe ren te s  à fo rça  de trab a lh o  
da á re a  m etropo litana , os quais m ostram  a  d istribu ição  se to ria l 
e ocupacional d a  fo rça de  trab a lh o  p o r idade  e  sexo, origem  do 
m ig ran te  e  tem po de residência, ren d a  e educação. A lém  
disso, foi e laborada, em  novem bro  de 1972, u m a am ostragem  
da fo rça de  trab a lh o  da á rea  m etropo litana, u tilizando-se um a 
abordagem  lim itad a  da h is tó ria  da v ida  ocupacional, sem e ­
lh an te  ao que foi m encionado nos estudos da CELA DE acim a 
citados.

Especial atenção  se deu  à elaboração  do questionário , a  
fim  de asseg u ra r a obtenção de de ta lhad as inform ações acerca 
da e s tru tu ra  do m ercado  de traba lho , necessárias p a ra  a  d e te r ­
m inação  e  avaliação do p apel do em prego no  seto r não-m anu- 
fa tu re iro  n a  expansão  da econom ia da  áírea m etropo litana. 
A lém  das questões costum eiras acerca d a  ocupação e  do tipo  
de p rodu to  ou serviço  produzido pela  ativ idade p a rtic u la r  de 
cada indivíduo, fo rm ularam -se  questões de m aior profund idade, 
concernen tes à posição do indiv íduo  no  m ercado  de trabalho . 
T al p rocedim ento  foi adotado após se d e te rm in a r que certas 
questões seriam  re levan tes  apenas p a ra  certos tipos de a tiv i ­
dades. P o r exem plo, a  p e rg u n ta  acerca do local de trab a lh o  
é um a v ariáv e l m uito  im po rtan te  p a ra  se avaliarem  certos 
tipos de ativ idades autônom as, m as é de pouca valia  quando 
dirigid.a a em pregados de g randes em presas. A posição den tro  
da em presa  é re lev an te  em  relação  a ta is  em pregados, m as 
não em  relação  a traba lhado res  autônom os. F o ram  fo rm u la ­
das questões re la tiv as  às condições de trab a lho  (horas de t r a ­
balho, local de traba lho , in strum en tos utilizados, e tc .), às con ­
tribu ições p a ra  os sistem as de p rev idência  social, a como se 
obteve o em prego, às condições de pagam ento, etc., que fossem  
re lev an tes  p a ra  cada grupo. F orm ularam -se  p a ra  todos os 
chefes de fam ília  questões re la tiv as  à renda, a tiv idades secun ­
dárias, in a tiv id ade  e a todas as características sociais e econô ­
m icas ta is  como educação, s ta tu s  m igratório , idade e  sexo.

E stá  em  andam ento  a análise  dos conjun tos d e  dados 
acim a descritos. É possível ap resen tar, a  esta  a ltu ra , a lguns 
resu ltad os p re lim in ares  do trabalho . A s pág inas seguin tes 
buscam  respond er às seguintes questões acerca da m igração  
e d a  absorção da força de trab a lh o  em  Belo H orizonte:



i. Q ual é o p apel da m igração no crescim ento popu la ­
c ional da área  m etropo litana; quem  são os im ig ran tes 
e de onde provêm ; por quan to  tem po têm  resid ido 
n a  á rea  m etropo litana?

ii. E x iste  u m  seto r u rbano  trad ic ional na econom ia da 
á rea  m etropo litana? Caso exista, funciona esse seto r 
como um  estágio de transição  p a ra  os im ig ran tes que 
a ela  chegam ?

iii. A  m ão-de-obra consegue ser absorv ida n a  econom ia 
da á rea  m etropo litana, ou ex iste  u m  se to r m arg inal 
em  que perm anecem  aqueles que  não conseguem  en ­
co n tra r um  em prego “p ro du tivo ”?

2 — M IGRAÇÃO  P A R A  BELO  H ORIZO NTE

É essencial, p a ra  a  im plem entação  do processo de absorção 
da força de trabalho , a com prensão da relação en tre  a  m ig ra ­
ção e o crescim ento  e e s tru tu ra  da á rea  m etropo litana. É 
propósito  desta  seção ex am in ar algum as das p rincipais carac ­
te rís ticas  da m igração p a ra  a  á rea  m etropo litana  de Belo H ori ­
zonte, que é form ada pelo m unicípio de Belo H orizonte e po r 
13 m unicípios circunvizinhos. A população de Belo H orizonte 
constitu ía, em  1970, 77% do to ta l de 1.605.306 h ab itan tes  da 
área m etropolitana.

A Tabela 2.1 m ostra  dados resum idos sobre a população 
m igran te  da á rea  m etropo litana. Estes dados p rovêm  de tab u - 
lações especiais do censo populacional de 1970 re la tiv as  à área 
m etropo litana. R evelam  que m etade d a  população da área, 
em  1970, se o rig inava de m unicípios que não os de residência 
a tual. A  proporção é um  pouco m ais a lta  em  relação  às m u ­
lheres. E sta  proporção u ltrap assa  a dois terços, se se considera 
a população ad u lta  (idade de quinze anos ou m ais). Em  re la ­
ção à origem , os im igran tes da á rea  m etropo litana  provêm , 
p redom inantem ente, do Estado de M inas G erais.

O censo não contém  inform ações que ind iquem  se o lu g a r 
de nascim ento  é ru ra l ou urbano, porém  inform a acerca do 
ú ltim o lu g a r de residência. C erca de 85% dos im ig ran tes são 
n a tu ra is  de M inas e resid iram  em  algum a cidade an tes de
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v irem  p a ra  o m unicípio  de residência  a tual. Os im ig ran tes  
ru ra is  e os de ou tros estados rep resen tam  4 e 10 p o r cento 
respectivam ente . In te rp re tan d o -se  a  a lta  p roporção  de im i ­
g ran te s  u rbanos, devem os te r  em  m en te  a  generosa  definição 
constan te  do censo do q u e  se ja  u m  cen tro  urbano. H av ia  1342 
cidades e v ilas em  M inas G erais, cu ja  população  se conside-

TA BELA  2.1

SUM ÁRIO DOS DADOS SOBRE M IGRAÇÃO DA 
Á R EA  M ETR O PO LITA N A  DE BELO HORIZONTE,

PO R  SEXO

T otal H om ens M ulheres

1 — População T o tal 1605306 773006 832300
M igrantes 809106 380099 428107
P orcen tagem  m igran te 50.4 49.2 51.4

2 — População, 15 anos e  m ais 966934 453308 513626
m ig ran tes 655555 304278 351277
Porcentagem , m igrante ' 67.8 67.1 68.4

3 — D istribu ição  dos m ig ran ­
tes, 15 anos e m ais, po r
origem

(porcentagem )
M inas G eraisa, U rbanob 85.4 83.8 86.7
M inas G eraisa, R u ra lb 4.3 4 .9 3 .8
O utros Estadosa 10.3 11.3 9.5

4 — D istribu ição  dos m igran ­
tes, 15 anos e m ais, p o r
tem po de residência:

(porcentagem )
0 — 5 anos 32.6 32.8 32.5
6 — 10 anos 18.2 18.4 17.9

11 anos e m ais 49.2 48.7 49.6

NOTAS: a — lu g a r de nascim ento  
b — residência an te rio r

FO N TE: Censo D em ográfico
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ra v a  u rb an a  em  1970. D estas, 928 tin h am  populações in ferio res 
a  2.000 pessoas — rep resen tan do  ap rox im adam en te  15% da 
população u rb a n a  reg is trad a  no resto  do Estado. A  despeito  
desse possível viés, estes resu ltados tam bém  sugerem  que a 
m igração  p o r estágios (com  o u tras  áreas  u rb an as  em  M inas 
G erais constitu indo  im portan tes  fases in te rm ed iárias) tem  
constitu ído  u m  aspecto im po rtan te  da m igração  p a ra  a área 
m etropolitana.

A  T abela  2 .2  m ostra  a d istribu ição , por idade, dos m igran ­
tes da área. A prox im adam en te  45% desses im ig ran tes  p e r ­
tencem  a g rupos e tário s en tre  15 e 34 anos, rep resen tando  
20% cada os grupos e tário s de 0 a  14 e 35 a 49 anos. Se 
considerarm os apenas os recém -m igrados, a im po rtância  do 
grupo  e tá rio  de 0 a 14 anos au m en ta  e  a  do grupo de 35 a  
49 anos dim inui. A  correspondência e n tre  as proporções 
de 0 a  14 e de 15 a 34 anos de idade, e n tre  os recém -m igrados, 
é causada pela  m igração de crianças ju n to  a  seus pais.

A  sua cronologia e a  origem  dos m ig ran tes  são im portan tes 
p a ra  d e te rm in a r a  contribuição d a  m igração p a ra  o cresci ­
m ento  d a  população da área  m etropolitana. M enos de um

TABELA 2.2

D ISTRIBU IÇÃ O  DOS M IGRANTES PO R IDADE E 
SEXO, TODOS OS M IGRANTES E 

M IGRANTES RECEN TES

M igran tes
M igran tes R ecentes 

(0 — 5 Anos)

Idades T otal H om ens M ulheres T o tal H om ens M ulheres

0 — 14 19.0 20.2 17.9 33.5 34.9 32.1
15 — 24 23.6 22.8 24.4 29.4 27.4 31.2
25 — 34 20.5 20.8 20.1 18.0 18.4 17 7
35 — 49 21.1 21.3 20.9 12.2 12.7 11.8
50 — 64 11.4 11.0 11.8 5.3 5 .2 5.5
65 + 4 .4 3.9 4 .9 1.6 1.4 1.7

FON TE: Censo,
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te rço  dos m ig ran tes  m oravam , h á  m enos de cinco anos, no 
m unicíp io  de residência  a tu a l e m ais da m etad e  m igrou  d u ran te  
a  ú ltim a  década. E n tre tan to , nem  todos esses m ig ran tes  co n tri ­
b u íram  p a ra  o aum ento  líqu ido  da  população da á rea  m etro ­
po litana, en tre  1960 e 1970, um a vez que p a r te  desses m ig ran tes 
te rá  tran sfe rid o  sua residência  en tre  os m unicípios p e rten ­
cen tes à á rea  m etropo litana . Devem o-nos lem b ra r do fato  de 
que  o censo define, como m igran te , a pessoa que resida  em  
u m  m unicíp io  no  q u a l não ten h a  nascido.

Os dados da  am ostragem  nos p erm item  d efin ir como 
m ig ran tes  tan to  os que  ten h am  m igrado  e n tre  os m unicípios 
ou som ente os q u e  ten h am  m igrado  p a ra  a  área  m etropo li ­
tana , p roven ien tes de  fo ra  dela. A  T abela  2.3 m ostra  um a 
com paração da  proporção  dei m igran tes p erten cen tes  aos grupos 
e tá rio s  situados en tre  14 e  64 anos, u tilizando-se de definições 
a lte rna tiv as . A  tab e la  m ostra  67% de hom ens em  idade  de

TA BELA  2.3

COM PARAÇAO DAS PO RCEN TA G EN S DOS 
M IG R A N TES PO R  IDADE, PO R D EFIN IÇ Ã O  

DE M IGRANTE, PO R  SEXO

Idades

H om ens M ulheres

M unicípio Á rea M unicípio Á rea

14 — 24 54.2 47.1 56.9 50.9
25 — 34 70.3 62.2 70.3 67.3
35 — 49 81.3 78.2 74.8 74.8
50 — 64 84.3 77.4 78.7 77.2
14 e m ais 67.1 62.5 68.4 64.1

FO N TES: Censo e am ostra.

15 a 64 anos, como m igrantes, pela definição in ter-m unicíp ios, 
e 63%, se se consideram  apenas as m udanças p a ra  a á rea  m etro ­
po litana. A s porcentagens correspondentes p a ra  as m u lheres  
são 68 e 64 por cento. A d iferença e n tre  os dois conceitos nas
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idades m ais jovens (15 a  34, que inclu i os m ig ran tes  m ais 
recém -chegados) sugere que  a m igração de 14% dos m ig ran tes  
m asculinos da fa ix a  de 15 e 34 anos de idade e  8% das m igran tes 
fem in inas foi rea lm en te  den tro  da área  m etropo litana. A  pro ­
porção de m igran tes na  população au m en ta  com  a  idade, o que 
é de se esperar, devido à re la tiv am en te  recen te  fundação  da 
cidade. A  d iferença en tre  as proporções de m igrantes, segundo 
as definições a lte rn a tiv as  (isto  é, a proporção da  população 
que m igrou den tro  da área  m etropo litana) d im inu i com  a  idade, 
sugerindo que o processo de red istribu ição  populacional está  
crescendo recentem ente.

A  T abela  2 .4  fo rnece m aiores d e ta lhes a  respeito  da origem  
dos m igrantes, os quais se achami d istribu ídos en tre  quatro  
categorias:

TABELA 2 ,4

DISTRIBUIÇÃO DOS M IGRANTES* PO R ORIGEM , 
PO R IDADE E SEXO

H om ens:
Á rea

M etropo ­
litana

Regiões
V izinhas

Resto de O utros 
M inas e Estados

14 — 24 13.1 22.8 64.1
25 — 34 14.7 24.3 61.0
35 — 49 3 .9 31.3 64.8
50 — 64 6.7 33.5 59.8
14 e m ais 9.9 28.6 61.5

M ulheres:
14 — 24 10.5 22.5 67.0
25 — 34 4.3 27.8 67.9
35 — 49 0.0 30.2 69.8
50 — 64 1.5 35.2 63.3
14 e m ais 4 .5 27 7 67.8

*NOTA: — M igrante definido como não nativo  do m unicípio 
de residência.

FONTES: Censo e am ostra.
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i. os que  m ig ra ram  d en tro  da área m etropo litana;

ii. os que  m ig ra ram  p a ra  a á rea  m etropo litana , p rove ­
n ien tes  de reg iões v izinhas, s itu adas den tro  de um  
ra io  de  ap ro x im adam en te  100 quilôm etros;

iii. os que  m ig ra ram  de o u tras  p a rte s  do Estado de 
M inas G erais; e

iv  os que  m ig ra ram  de outros estados.

A lém  dos 10% de m ig ran tes  m asculinos, e n tre  14, e 64 anos, 
que m ig ra ram  d en tro  d a  á rea  m etropo litana, ou tros 29% m i­
g ra ram  de regiões v izinhas, 62%, de o u tras  á reas  do Estado 
de M inas G era is e de outros estados. A  proporção de m igrantes, 
tan to  m asculinos q u an to  fem ininos, p roven ien tes de regiões 
v iz inhas é  m enor em  idades m ais jovens e au m en ta  com a  idade. 
N a população fem inina, 5% dos m ig ran tes  m ig ra ram  den tro  
da á rea  m etropo litana , 28% das regiões v izinhas e 68% das 
áreas  m ais d istan tes.

Os dados censitários re la tiv o s ao tem po de residência, cons ­
ta n te s  d a  T abela  2.1, são ú te is  p a ra  se conhecer a  contribu ição  
dos m ovim entos m igrató rios p a ra  o crescim ento  populacional 
da á rea  m etropo litana. A prox im adam ente  um  terçol dos m i ­
g ran te s  m orava  h á  cerca de cinco anos ou m enos no  m unicípio  
de residência, à época do* censo, e cerca de 50% m ig ra ram  ao 
longo da ú ltim a  década. Os dados do levan tam en to  revelam  
que 11% dos m ig ran tes  da fa ixa  e tá ria  en tre  14 e 34 anos m i ­
g ra ram  den tro  da á rea  m etropo litana e sugerem  que m ais ou 
m enos 10% da população m ig ran te  da fa ix a  de 0 a  14 anos 
cie id ade  tam bém  m ig ra ram  com seus pais, um a vez que esta  
é a proporção das fa ixas de 14 a 34 anos, que m igrou  den tro  da 
á rea  m etropo litana  e um a vez que a proporção de jovens m ig ran ­
tes  é b a s tan te  sem elhan te  à proporção daqueles grupos etários. 
E stes dados nos p erm item  estim ar em  420.000 m igran tes (líqu i ­
dos) a  contribu ição  dos fluxos m igratórios p a ra  o aum ento  
populacional da área, de 716.984 hab itan tes, en tre  1960 e 1970, 
ou seja, cerca de 60%, do aum ento  populacional.

O fa to  de que a categoria  “m ig ran te” não é tão  hom o ­
gênea quan to  pode p arecer à  p rim eira  v ista  é um a im po rtan te
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conclusão deste estudo. Há, pelo menos, três  d iferen tes grupos 
de m igrantes, que ex igem  análises d istin tas destes dados: os 
que m ig ra ram  som ente den tro  da área  m etropo litana, os que 
m ig raram  de regiões vizinhas e os de origens m ais d istantes. 
Como se poderá  n o ta r  m ais ad iante , as d iferenças “m igran te- 
n a tivo ” variam , segundo o grupo exam inado. No re s ta n te  de 
nosso trabalho , restring im os nossa exposição em  to rno  de m i ­
g ran tes aos que se ten ham  tran sferid o  de fora} da área  m etro ­
politana, categorizando, po r conseguinte, como “n a tivo ” o p r i ­
m eiro  g rupo  acim a referido.

3 — 0  SETO R U R B A N O  T R A D IC IO N A L  D E  BELO
H O RIZO NTE

A té que ponto rea lm en te  ex iste  n a  área  m etropo litana  de 
Belo H orizonte um  se to r u rbano  trad icional, como o que foi 
descrito  n a  in trodução  deste trabalho , e que  papel desem penha 
n a  absorção dos m igran tes na  força] de trab a lh o  da área?  E sta 
seção exam in ará  as ativ idades da população em  idade de t r a ­
balho  por s ta tu s  m igratório , te n ta rá  iden tifica r ta l setor, caso 
exista, bem  como d e te rm in ar seu papel no processo de absor ­
ção da força de trabalho .

Os dados censitários sobre a a tiv idade econôm ica dos m i ­
g ran tes  e nativos reve la  a  im portância  que assum e a  p a rtic i ­
pação dos m igran tes na  população a tiv a  da área. A  T abela  3.1 
m ostra  proporções baseadas) em  tabulações especiais do censo, 
re la tiv as  aos nativos e aos m igran tes em  Belo H orizonte, por 
tem po de residência. No to ta l da população com  a idade de 
10 anos ou m ais, 61% dos hom ens e 63% das m ulheres são 
m igran tes, ao passo que, em  relação à população ativa, 68% 
dos hom ens e 71% das m u lh eres  são m igran tes — o que re fle te  
a a lta  tax a  de partic ipação  dos m igran tes em  ativ idades eco ­
nôm icas. Com  relação  aos hom ens, os m igran tes antigos osten ­
tam  a m ais a lta  tax a  de participação, e as tax as  re la tiv as  a 
todos os m igran tes são m ais a ltas do que a dos nativos. A  
idade constitu i umi dos fato res dessa situação. Na verdade, 
p a ra  que se possam  m a n te r desde o m om ento em  que chegam , 
os m ig ran tes m uito  recen tes p rocuram  em prego em  m aiores
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proporções do que o resto  da população, porém  a população 
n a tiv a  de Belo H orizonte bem  como os m ig ran tes  de pouco 
tem po (a té  dez anos de residência) são tam bém  m ais jovens 

do q u e  os m ig ran tes  antigos. A s pessoas m ais jovens o sten tam  
m enores ta x a s  de p artic ipação  em  a tiv idades econôm icas e 
m aiores tax as  em  o u tras  a tiv idades, especialm ente educação, 
se as com pararm os com  pessoas m ais idosas. Os m igran tes 
recen tes  têm , en tre  as m ulheres, a m ais a lta  proporção de 
ativos. H á m aio r proporção  de m ig ran tes  fem ininos nos grupos 
e tá rio s  de 10-19 anos e, ao chegar, as m ulh eres p ro curam  por 
em prego (especialm ente o serviço dom éstico) em  proporção 

m aio r do que a dos hom ens.

A  T abela  3.1 m ostra  os nativos e os‘ m ig ran tes por seto r 
de ativ idade. Com relação  aos m igrantes, especialm ente os 
recen tes, h á  u m a tendência  de m aior partic ipação  do que com 
re lação  aos não m ig ran tes  em  certas ativ idades (especialm ente, 
construção  civil p a ra  os hom ens e serviços pessoais ç dom és­
ticos p a ra  as m ulheres) e  de m enor participação  em  ou tras a t i ­
v idades (especialm ente, em  serviços de in fra -e s tru tu ra  como
saúde, educação e serv iço  público). Os dados, ao m esm o tem po 
que sugerem  que as a tiv idades exercidas pelos m igran tes 
desem penham  papel m ais im po rtan te  n a  absorção da m ão-de- 
o bra  m ig ran te  do que as ou tras ativ idades, não ev idenciam  a 
concentração  de m ig ran tes  nessas ativ idades, com exceção, 

talvez, dos m ig ran tes  fem ininos no seto r de serviços. E n tre ­
tan to , de fato  m ostram  que os m igran tes conseguem , com o 
tem po, a lcançar u m  p e rfil de a tiv idades b astan te  sem elhan te  

ao dos não m igrantes.

Isto  se to rn a  evidente, se exam inarm os as d iferenças da 
partic ipação  dos m ig ran tes e nativos no se to r trad ic ional 
u rbano . Podem os defin ir esse se to r de vários modos, u tili ­
zando os dados de que dispom os sobre Belo H orizonte. Y ap 
e D a M ata fizeram  uso de  um a definição se to ria l do se to r 
trad ic io na l que inclu ía  setores de ativ idades ta is como cons-
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írução  civil, com ércio e serviços. A  T abela 3 .2  m ostra  dados 
sobre a partic ipação  m ig ran te -na tiv o  no se to r trad ic iona l por 
tem po  de residência e sexo, levando  en> conta a definição seto ­
ria l. As ativ idades p rim ária s  fo ram  exclu ídas das p o rcen ta ­
gens. A lém  disso, as a tiv idades tradicionais/ são ap resen tadas 
com base no  c rité rio  de rem uneração , o qual tom a o salário  
m ínim o como ponto  de divisão. P o r fim , com binam os as defi ­
nições p o r se to r e p o r rem uneração , com  a finalidade de e n ­
co n tra r um  te rce iro  conjun to  de porcen tagens do se to r tra d i ­
cional.

Os m ig ran tes  m asculinos e< fem ininos têm  m aio r p a rti ­
c ipação do que os na tivos no se to r trad ic iona l se o defin irm os 
p or a tiv idade. Os m ig ran tes  recen tes m ostram  proporções a té  
m esm o m ais altas, o que con trasta  com  os achados de Yap e  Da 
M ata. O fa to  de esses dados se re fe rirem  a um  determ inado  
m ercado  de traba lho , ao con trário  da  fundam entação  m ais 
ag regativa  das com parações daqueles au tores, pode exp licar as 
d iferenças. E n tre tan to , as proporções, das a tiv idades trad ic io ­
nais, assim  consideradas com base nesse critério , são a lta s  em  
todos os g rupos e, sem  dúvida, esse critério) constitu i um a 
indicação b as tan te  aprox im ada das a tiv idades tradicionais. 
T an to  o com ércio quan to  os serviços possuem  com ponentes 
m odernos e  a “o u tra ” categoria, que perten ce  ao grupo m oder ­
no, inclu i g rande  núm ero  de ocupações) “m al defin idas” e, p ro ­
vavelm en te , tradicionais. Esse p roblem a é m enos sério com  
relação  às m ulheres, po rque  o em prego fem inino se concen tra  
em  duas áreas: serviços dom ésticos e públicos, que são d ife ­
renciados pelo c rité rio  de atividades.; Com relação às m u lh e ­
res, os resu ltad os baseados no critério  de a tiv idades se m ostram  
m uito  consisten tes com a análise baseada n a  rem uneração , a  
q ual tam bém  evidencia proporções de m igran tes recen tes subs ­
tan c ia lm en te  m ais a ltas do que de nativos ou de residen tes 
de m ais tem po no se to r tradicional.

A s d iferenças m igran te-nativo  re la tiv as  aosi hom ens, sob 
o ponto  de v is ta  da rem uneração, não são consistentes com 
os resu ltad o s baseados no crité rio  de ativ idades. H á um a 
proporção m ais a lta  de nativos do que de m ig ran tes  ganhando  
m enos de um  salário  m ínim o, em bora os m igran tes recen tes 
a inda  m ostrem  m aio r partic ipação, se nos o rien tarm os p o r 
esse critério .
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A  defin ição  com binada é m ais re s tr it iv a  em  relação  a  am bos 
os sexos, m as, por ou tro  lado, rev e la  que os grupos ca rac te ri ­
zados p o r a tiv idades e p o r rem uneração  são m ais consistentes 
em  relação  àsj m u lh eres  do que aos hom ens. Os m ig ran tes 
recém -chegados con tinuam  a co nstitu ir proporções m ais a ltas 
em  a tiv idades trad icionais.

D istribu ições d iferenciais de idade re la tiv as  à população 
m ig ran te  e n a tiv a  explicam  as inconsistências dos resu ltados 
concernen tes aos hom ens. G rupos e tário s m ais jovens, com  
rem unerações m édias inferiores, têmi m aio r peso na  m édia dos 
nativos: 51% dos adultos; nativos se s itu avam  n a  fa ix a  dos 10-19 
anos, em  com paração com  os 21% dos m igrantesA Isso posto, 
fica claro  que, ao m esm o tem po q ue  é im po rtan te  p a ra  a  exp li ­
cação dos diferenciais! de salários dos m igrantes, o tem po de 
residência  in te rag e  com  a idade. Os m ais velhos, com m ais tem po 
de residência, ganham  m elho r que os m igran tes m ais jovens, 
recém -chegados. No que se re fe re  às idades m ais jovens, a 
proporção  dos que g anham  m enos de u m  salário  m ínim o é alta , 
ta n to  em  relação  aos m ig ran tes  q uan to  aos nativos. P o r outro  
lado, os recém -chegados de m ais idade, u m  grupo com para ti ­
v am en te  pequeno, se encon tram  em  situação re la tiv am en te  p io r 
em  relação  aos na tivos e residen tes m ais antigos que os jovens 
recém -chegados. Os d iferenciais en tre  os recém -chegados e os 
outros, das proporções que ganham  m enos que  u m  salário  
m ínim o, au m en tam  com  a idade.

A  T abela  3 .3  p ro cu ra  ilu s tra r  o processo de absorção pela  
com paração, en tre  a proporção de m igran tes e nativos, cujo  p r i ­
m eiro  em prego ten h a  sido no se to r trad ic ional (pela definição 
se to ria l), e a proporção* destes indivíduos, cujo em prego a tu a l 
a inda  se ja  n aqu ele  setor. C erca de 50% desses em pregados, 
na tivos e m igran tes, reg is tra ra m  o p rim eiro  em prego no se to r 
trad ic ional. P roporcionalm ente, um  m enor núm ero  de nativos 
que de m ig ran tes  perm anece nele. H á um  nítido  decréscim o 
da proporção dos m igrantes, com tem po de residência, que  p e r ­
m anecem  no setor. A  única geração de m ig ran tes  que m ostra  
um a proporção  b astan te  a lta  de p rim eiros em pregos no se to r 
trad ic io na l é a dos que chegaram  no período com preendido 
en tre  1960 e 1964, ta lvez em  razão do am ortecim ento  da ex p an ­
são do em prego no se to r m oderno em  v irtu d e  da recessão 
daqueles anos.
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Os m ig ran tes  de origens m ais d is tan tes  ex ibem  m aiores 

p roporções de p rim eiro  em prego, bem  como de perm anência  
no se to r trad icional. Isto  tam bém  pode re p re se n ta r  u m  reflexo  

das d iferenças de idade an te rio rm en te  m encionadas e de) um a 
aproxim ação  m ais ín tim a  dos m ig ran te s  das v izinhanças com 
população n ativa .

A  es ta  a ltu ra , nossa análise  é, ainda, um  tan to  p re lim inar. 
Podem os concluir, a  títu lo  de especulação, que o se to r tra d i ­

c ional rea lm en te  ex is te  n a  econom ia da á rea  m etro po litan a  e 
desem penhou seu papel n a  absorção da fo rça  de trab a lh o  im i ­
g ran te . C ontudo, não  constitu iu , de m ane ira  exclusiva, o p ro ­
cesso de absorção d a  m igração, visto  que a  população n a tiv a  
tam bém  partic ipou  desse processo. Os dados sugerem  que os 
em pregos de b a ix a  ren d a  do se to r m oderno desem penharam  
p ap e l m ais im p o rtan te  n a  absorção dos nativos do que  n a  dos 
im igrantes. Não fom os a inda capazes de o perar u m  exam e sis ­
tem ático  do papel da e s tru tu ra  e tá ria  das d iferenças m ig ran te - 
na tivo  nas d istribu ições seto ria is e p o r renda , m algrado  sua 
n ítid a  im portância  a té  m esm o nos achados prelim inares.

TA BELA  3.4

COM PARAÇAO DAS PO RCEN TA G EN S DOS 
M IG RA N TES PO R  IDADE, PO R D EFIN IÇÃ O  DE M IGRANTE,

PO R  SEXO

Idades

H om ens M ulheres

M unicípio Á rea M unicípio Á rea

14 — 19 41,8 34,9 44,0 37,3
20 — 34 61,8 51,4 63,0 55,7
35 — 49 81,3 69,6 74,4 66,4
50 — 64 84,3 71,1 78,7 68,5
14 — 64 64,7

-

54,4 63,1 55,6

FO N TES: Censo e am ostra.



T A B E L A  3 .7

D IS T R IB U IÇ Ã O  D A  P O P U L A Ç A O  A T IV A , PO R  SE TO R, 
S E X O  E  S T A T U S  M IG R AT Ó R IO

T ota l N a tiv o M ig rante
% L 100 

K m
% ^ 100 

K m

P o p u la çã o  E m pregada

H om en s
In d ú str ia  M od erna 17,& 20,1 16,5 23,5 12,8
In d ú str ia  T rad ic ion a l 6,6 6,3 6,9 6,2 7,2
C onstru ção 11,7 9,3 13,2 12,9 13,3
C om ércio 22,0 21,8 22,2 14,6 26,2
S e r v iço s  M odernos 2,5 2,3 2,6 2,1 2,8
S e r v iç o s  T rad ic ion a is 8,8 7,9 9,4 7,8 10,3
S e r v iç o s  In fra -es tr u ­
tu ra 27,2 27,9 26,8 30,2 24,9
P rim á r io 3,3 4,5 2,5 2,7 2,4

n 3545 1386 2159 748 1411

M u lh eres
In d ú str ia  M oderna 1.7 1,9 1,7 0,8 2,1
In d ú str ia  T rad ic ion a l 4,3 5,8 3,2 5,7 2,1
C on stru ção 0,3 0,1 0,0 0.8 0,7
C om ércio 16,3 17,1 15,7 16,2 15,5
S e r v iç o s  M odernos U .2 9,7 12,1 8,8 13,7
S e r v iç o s  T rad ic ion a is 38,7 35,8 40,6 43,9 39,0
S e r v iç o s  In fra -estru ­
tu ra 26,7 28,0 25,9 24,1 24,7
P rim ár io 0,2 0,3 0.2 0,3 0,1

n 1855 743 1112 353 759
l
j

I A n o d e  C hegada

T ota l i N a tiv o M igrante

70-72 65-69 60-64 -59

C h efes

In d ú str ia  M oderna 15,9 17,5 15,1 15,2 16.5 17,6 13,8
In d ú str ia  T rad ic ion al 5,8 4,5 6,5 3,5 6,0 3,6 6,8
C onstru ção 10,9 8,5 12,0 13,9 16,8 15,3 8,7
C o m ércio 20,0 18,7 20,6 23,1 19,0 20,4 20,1
S erv iço s  M odernos 4,1 3,2 4,6 3,5 4,4 3,8 5,2
S e r v iç o s  T rad ic ion a is 11,7 11,6 11,8 10,4 12,3 10,9 12,2
S e r v iç o s  In fra -estr u ­
tu ra 28,1 29,4 27,5 21,5 23.1 25,9 31,0
P rim á r io 3,5 5,5 2,5 3,8 1,9 2,6 2,2

n 2857 941 1916 316 316 313 981



TA BELA  3.8

PO RCEN TA G EM  NO SETOR TRADICIONAL 
— D EFIN IÇ Õ ES A LTERN A TIV A S

T otal N ativo
M igran te  M igrante

Z100 \1 0 0

H om em  
Salário  
S e to r 
C lasse 
F o rm a Pag.

M ulheres 
Salário  
S eto r 
C lasse 
F o rm a Pag.

28,8
45,8
30,7
38,0

67.5
55.5 
56,8 
45,3

32,1
43.4 
32,9
38.5

70.4 
53,2
53.4 
46,0

24,6 27,1
37,8 52,2
30,2 28,7

— 37,5 —

70,0 63,6
60,3 55,5
61,9 57,9
— 44,8 —

N ativo
Ano de Chegada

70-72 65-69 60-64 -1959

C hefes

Salário 25,2 26,5 24,5 24,5 21,4
S eto r 44,3 51,1 50,3 49.7 45,2
Classe 35,1 32,6 32,2 31,3 34,9
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4 —  M A R G IN A L ID A D E

N as seções an terio res  d iscutim os a ex istência  de u m  seto r 
trad ic io na l u rbano. Foi u tilizada  um a série de indicadores e 
chegou-se à conclusão de que, se ele tem  servido p a ra  absorver 
ocupacionalm ente os im igrantes, cum pre tam bém  a  m esm a 
função em  re lação  aos nativos. Com isto querem os d izer que 
os seto res não  se d iferenciam  em  função da absorção de um  
n úm ero  m aio r ou m en o r de im ig ran tes  em  relação  aos nativos. 
A p e rg u n ta  que ten tarem o s respond er n e s ta  seção — se a 
evolução da econom ia da á rea  m etropo litana  causou o ap a re ­
c im ento de um  ‘‘g ru po  m arg in a l” que  não ten ha  sido absorvido 
pela  econom ia u rb an a  — exige a inclusão de a lguns passos 
teóricos.

A  lite ra tu ra  sociológica, em  p a rtic u la r a la tino-am ericana, 
é ab u n d an te  em  versões conceituais sobre a m arg ina lidade  
u rbana . Não nos preocuparem os com  as controvérsias, 
procurarem os, tão  som ente, resu m ir den tro  do possível alguns 
aspectos desta  teo ria  que acred itam os p e rtin en tes  ao objetivo 
desta  seção.

A  m arg ina lidade  u rb an a  seria  determ inada, po r um  lado, 
pela  liberalização  crescen te da m ão-de-obra agríco la (devido 
a estagnação, ou a m udanças de ativ idades, ou a in da  m udanças 
tecnológicas) que  em igra p a ra  os cen tros urbanos, gerando um a 
o ferta  ilim itad a  do fa to r traba lho  não-qualificado; p o r outro  
lado, pelo padrão  de acum ulação u rbano-industria l, que é exclu- 
den te  a n íve l dos fa to res de produção — u tiliza  tecnologia 
in tensiv a  de cap ita l e, portan to , exclu i m ão-de-obra, favorece 
a u m  se to r m oderno  e hegem ônico que, devido a d iferenciais 
de p rodu tiv idade, desarticu la  os setores tradicionais, excluindo- 
os tam bém . A re su lta n te  destes dois processos, segundo a teo ria  
d a  m arg inalidade, seria  um  m odo p a rticu la r de inserção 
ocupacional de g randes segm entos da população u rb a n a  no 
sistem a produtivo .

São vário s  os indicadores u tilizados p a ra  carac te riza r esse 
m odo p a rtic u la r  de inserção: ap resen ta r baixo n íve l de p ro d u ti ­
v idade e rem uneração , in te rm itênc ia  do em prego, ser autônom o; 
em  síntese, fa lta  de partic ipação  na e s tru tu ra  ocupacional da eco ­
nom ia cap ita lis ta  m oderna. O conceito de “m arg in a l” esta ria  
contraposto  ao de “operário”, que identifica o que partic ipa ,



dada um a tax a  de exploração, da form ação do excedente, 
a trav és de suas ocupações estáveis e  perm anentes.

Os téoricos d a  m arg ina lidade  ap resen tam -na como p arte  
da p ró p ria  lógica do processo de acum ulação  cap italista , não 
existindo, po rtan to , nen h u m a descontinuidade a n íve l do sistem a 
social. O conceito, porém , na fo rm a pela  q ua l tem  sido expresso 
co rren tem ente , traduz, a trav és  de dicotom ia operários-m argi- 
nais, um a ce rta  am bigüidade, que p arece  causada pela  inde ­
fin ição do padrão  de in teração  en tre  os cham ados setores m ar ­
g inais e o núcleo  hegem ônico. A relação do se to r de serviços 
pessoais, convencionalm ente considerado depósito dos m arg i ­
nais, com os outros setores poderia  ind icar a lgum a das possí­
veis interações. A lguns acham  que este expressivo  aum ento  
do em prego no se to r de serviços pessoais pode se r v isto  como 
um a form a de tran sfe rênc ia  do excedente d a  burguesia  e dos 
grupos m édios altos p a ra  setores da população que  n ão  chegam  
a se incorpo rar ao sistem a como força re g u la r  de trabalho  
necessário p a ra  sua expansão (TAVARES, 1972). O utroa acham  
que estes serviços, realizados à base da p u ra  fo rça de trabalho , 
com  rem uneração  baixíssim a, tran sferem  p a ra  as ativ idades 
econôm icas de corte capitalista , um a fração  do seu valor, m ais 
valia, em  síntese (OLIVEIRA, 1972).

P oderiam  ser propostas o u tras indagações re fe ren te s  à teoria  
da m arginalidade. U m a delas se re fe re  à escolha de um  setor 
hegem ônico e de ocupações correspondentes. O problem a não se 
s itu a  n a  ex istência  desse setor, da qual n inguém  poderia  duvi ­
dar, e m uito  m enos n a  ex istência  d e  ocupações, correspondentes. 
O problem a é que, p raticam ente , tem -se constru ído  u m  tipo 
ideal deste se to r no sentido w eberiano, e  tem -se contraposto  a 
ele um  outro  tipo ideal, gera lm en te  denom inado “seto r t r a ­
d icional’5 Como vim os na seção an te rio r deste trabalho , esses 
tipos ideais são bastan tes precários como in s tru m en ta l analí ­
tico, já  que u m a grande p a rte  da realidade não se en quad ra  
em  n enh u m  dos dois. Como conseqüência disso, surgem  apres ­
sadas distinções, talvez pela d ificu ldade de operacionalização 
dos tipos ideais, como por exem plo, as que separam  o setor 
m oderno do trad icional, ou seja, incluindo-se no p rim eiro  o 
se to r in d u stria l e, no segundo, o se to r terciário . E stas visões 
dualísticas indicam  u m a ru p tu ra  a n íve l do sistem a social que 
a rea lidade  não  com prova, assim  como apresen tam  u m  ca rá te r 
estático, ou seja, não revelam  a in teração  se to ria l n a  d inâm ica 
do processo de acum ulação. A tese  do terc iário  inchado, que
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tem  acom panhado m u itas  das reflexões sobre  a m arg inalidade, 
é u m a conseqüência dessa visão es tá tica  e  dualística: “o in cre ­
m en to  do te rc iário  n a  fo rm a em  que se dá, absorvendo c res ­
cen tem en te  fo rça de traba lho , tan to  em  term os absolu tos como 
relativos, faz  p a rte  do m odo de acum ulação  u rb an o  adequado 
à expansão  do sistem a cap ita lis ta  no B rasil; não  se está  em  
p resença  de nenh u m a “inchação”, n em  de n enh u m  segm ento 
m arg ina l da econom ia”. (O LIV EIRA , 1972).

F ica  difícil, a  p a r tir  dessa tipologia, operacionalizar a defi ­
n ição de m arg ina lidade  sem  cair em  tau to log ias como — 
m arg ina is  são aqueles em pregados nos seto res m arginais. Os 
ind icadores utilizados, como baixa  produtiv idade, baixo n ível 
de qualificação, se r autônom o, etc., são característicos não só 
do se to r te rc iário  como tam bém  do se to r industria l, m esm o nos 
seus ram os m odernos.

A  li te ra tu ra  econôm ica sobre a m arg inalidade atém -se 
p rin c ipa lm en te  ao conceito de subem prego ou desem prego 
d isfarçado, o q u a l é  m edido em  term os de p rodu tiv idade do 
traba lh o . Segundo SIN G ER (1971) “tudo  leva a  c re r que a 
ú n ica  m an e ira  de efe tivam ente  se m ed ir o desem prego d isfar ­
çado é quando  ele desaparece: se se consta ta  que n u m  dado 
período o p rodu to  físico p o r un idade  de trab a lh o  (hora-hom em , 
p o r exem plo) au m en ta  sem  que ten h a  havido  m udanças tecno ­
lógicas, pode-se conclu ir que d e term inada  parcela  do trabalho , 
no início do período, e ra  red u n d an te”

E sta  d ificu ldade de  m ed ir o subem prego tem  levado m uitas 
pessoas a p ren d e r o conceito operacionalm ente à rem uneração  
da força de trabalho , no pressuposto  de que os salários re fle ­
tir iam  a p rodu tiv idade. O utros, fundindo os conceitos de sub ­
em prego e de  m arg inalidade, têm  considerado a esta  como um a 
“situação de subem prego ta l que a ocupação de um  indivíduo 
na  força de trab a lh o  lhe  p ropicia  um a tax a  de salájrio e, 
em  conseqüência, um  n íve l de consum o que são significati ­
v am en te  in ferio res ao padrão  m ínim o de v ida aceitos pela  
sociedade b ra s ile ira  m od erna” (BACHA). P a ra  e le  este 
padrão  seria  dado  pelo sa lário  m ínim o.

A n tes de in iciarm os u m a discussão sobre o conceito, fa re ­
m os referências a  a lguns dados que  poderão se rv ir de subsídios 
a nossa reflexão. P rim eiram en te , tom em os o salário  m édio, p or 
se to r econômico, na Região M etropo litana de Belo H orizonte 
(T abela  4 .1 ).
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Os dados rev e lam  um a significativa d iferença nos salários 
m édios en tre  os setores, os quais v a riam  de 916,00 (com ércio 
e financeiro ) a  240,00 (serviços pessoais). Se tom arm os in d i ­
cadores de p rodu tiv idade  se to ria l (SIN G ER, 1971) p a ra  o 
B rasil, j á  que não dispom os dos m esm os p ara  R M .B .H ., obser ­
varem os que os salários m édios não  re fle tem  to ta lm en te  o 
d iferencia l de p rodu tiv idade. E sta  conclusão, que não constitu i 
novidade, m erece discussão m ais am pla  que o escopo deste 
trab a lh o  possa pe rm itir. De q u a lq u er m aneira , fica  ev iden ­
ciada a  im possibilidade d a  divisão, dado o pressuposto  de que 
os salários re f le tir iam  a p ro du tiv id ad e  en tre  a indústria , com 
m aio r p rodu tiv idade, e os serviços, com m enor produ tiv idade. 
O u tras  considerações poderiam  ser feitas:

i. O salário  m édio, quando tom ado iso ladam ente, re fle te  
m uito  pouco o n íve l de rem uneração  do setor. A  d isper ­
são. que pode ser observada pelos desvios e pelos coe­
ficien tes de variação, é ex trem am en te  a lta  e, q uan to  m aior 
o salário  m édio, m aior a dispersão, a  exceção do setor 
p rim ário  que é m uito  pouco significativo n a  RMBH. Os 
sa lários m edianos p erm item  não; só re a f irm a r a assim etria  
p ositiva  da d istribu ição  salaria l, como tam bém  re fle tem  
m elho r o n íve l de rem uneração. Todos os setores revelam  
q ue  c in qü en ta  p o r cento da população em pregada recebem  
m enos de dois salários m ínim os. O se to r de serviços pes ­
soais m ostra  um a realidade m ais d ram ática , um a vez 
q u e  c in qü en ta  po r cento  da sua população em pregada 
g anh a m enos da m etade do salário  m ínim o.

ii. A  d iferença  en tre  o salário  m édio e o m ediano re fle te  
um a d isparidade sa laria l que, supomos, só poderia  ser 
en tend id a  a trav és  de d iferenças ex trem am en te  grandes 
en tre  as ocupações in tra-se to ria is . O salário  m édio de um  
burocra ta , considerando todos os setores g lobalm ente, é 
de 2.051,00 e o m ediano de 1.219,00, sendo que o m anu al 
não especializado tem  um  salário  m édio de 216,00 e o m e ­
diano de 164,00 (estes dados são da P esquisa CED EPLA R- 
PLA M B EL). A  explicação dessas diferenças, que sem  
dúvida ex trap o lam  as d iferenças de p rodu tiv idade, 
m erece a lgum as considerações adicionais sobre a e s tru ­
tu r a  do m ercado de trab a lh o  urbano, o que deixarem os 
p a ra  m ais ad iante .

i i i . As m ulheres em pregadas p ressionam  p a ra  baixo  os salários 
m édios e m edianos p or setor. A  p a r tir  disso, não  pode ­
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m os conclu ir que o sexo se ja  um  de te rm in an te  do salário, 
m as sim  que as ocupações absorvedoras da m ão-de-obra 
fem in ina têm  um  baixo n íve l de rem uneração . U m  exem ­
plo significativo é o caso do setor de serviços pessoais, 
aonde aparece u m a g rande  concentração de m ulheres, 
especialm ente nos em pregos dom ésticos.

iv . Se considerarm os a população em pregada com salários 
iguais ou in ferio res ao salário  m ínim o, tem os que  os serv i ­
ços pessoais ap resen tam  a m aio r proporção, 76,5%, e os se r ­
viços de in fra -e s tru tu ra  ap resen tam  a m enor, 25,9%.

V oltem os agora ao conceito de subem prego, n a  fo rm a em 
que e le  tem  sido operacionalizado, p a ra  fins de m ensuração. 
Segundo a  definição de Bacha, o subem prego e s ta ria  diluído 
e n tre  os diversos setores, com m aior incidência do se to r d e  ser ­
viços pessoais e m enor, no de in fra -estru tu ra . Então, j á  que 
por sua  definição a m arg inalidade é função do subem prego, o 
grupo de “m arg ina is” esta ria  d istribu ído  en tre  todos os setores, 
sendo que cada seto r co n tribu iria  pelo m enos com  26,0% de 
seus em pregados.

U m  p rob lem a é d efin ir este “grupo de m arg ina is” em  
função dos salários, apesar de que e leger o salário  m ínim o 
como lim ite  in fe rio r p a ra  os “padrões m ínim os de v ida  aceitos 
pela  sociedade b ras ile ira  m oderna” se ja  ex trem am en te  gene ­
roso. C onstitu i um  ouitro p rob lem a associar baixos níveis 
sa laria is  com a  p rodu tiv idade  do trabalho , o que, então, eqüi ­
v a le ria  a considerar que esse g rupo  de “m arg ina is” esta ria  
m al alocado, do ponto  de v ista  da economia. Q ual seria, então, 
a alocação ó tim a? Que ou tras opções ocupacionais o sistem a 
ab riria?  A s respostas a  estas p ergun tas  não podem  se res ­
tr in g ir  a  porporções fixas de fa to res ou à p rodu tiv idade m ar ­
g ina l do fa to r super abundante. No m om ento* do pon to  de v ista  
das carac te rís ticas do processo de acum ulação no B rasil, não 
só não  são m arg ina is  como tam bém  não  estão m al alocados, 
já  que sua rem uneração  e seu s ta tu s  ocupacional não  inde ­
pendem  destas características. A resposta  defin itiva  te ria  de 
ser h istórica, ou seja, se o processo de acum ulação cap ita lis ta  
v iria  a  p rop ic iar u m a redefin ição  da d istribu ição  funcional 
da renda.

D adas as inform ações de que dispom os e independen te ­
m ente de q ua lq u er controvérsia  conceituai, parece  claro  que
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u m a p a rce la  sign ificativa d a  população d a  R .M .B .H .,  ta lvez  
50%, v ive  em  situação de e x trem a  pobleza.

P a ra  ex p lica r e s ta  situação, tom arem os, como referência , 
a  d istribu ição  da ren d a  ind iv idual. T alvez este  se ja  u m  bom  
ind icador do sistem a de desigualdade social, no  q u a l a  pobreza 
se insere.

5 — D IST R IB U IÇ Ã O  D A  R E N D A

O bservem os o quadro  abaixo que  m o stra  a d istribu ição  da  
ren d a  ind iv idual, o rdenada do g rupo  m ais pobre ao m ais rico.

D ISTR IBU IÇÃ O  DA REN D A  IN D IV ID U A L 
(R .M .B .H . — 1972)

% da 
População

% d a  
R enda

R enda
M édia

G rupo I 50% 14% 177,0
G rupo  II 25% 17% 452,0
G rupo III 20% 33% 1.029,0
G rupo  IV 5% 36% 4.449,0

FO N TE: Pesquisa CED EPLA R-PLA M BEL

5 .1 . E x iste  u m a  ex trem a  concentração da renda. A  m etade 
da população em pregada tem  um a ren d a  m édia que  não 
chega a 2 /3  do salário  m ínim o da época e tem , como 
ren d a  m áxim a, o salário  m ediano que é de 337,00. Os 
5% m ais ricos, a lém  de d eterem  36% da ren d a  to ta l, 
têm  u m a  ren d a  m édia  25 vezes m aior que os 50% m ais 
pobres.

5 .2. U m  ou tro  ind icador da concentração de ren d a  são os 
acréscim os re la tivos nas ren d as m édias. A  passagem  do 
grupo I p a ra  o g ru p o  II  im plica u m  aum ento  de 2,6 vezes
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a ren d a  m édia; do grupo II p a ra  o III um  aum ento  de 
2,3 vezes e do grupo III  para  o IV um  aum ento  de 4,3 
vezes.

5 .3 . Se tom ássem os a ren d a  m éd ia  g lobal como indicador, ou 
seja, 631,00, e se considerássem os como típica, estaríam os 
d istorcendo a  realidade, já  que  a fo rte  assim etria  faz 
com que ap rox im adam en te  80% da população ten ha  um a 
ren da  in fe rio r à m édia.

P a ra  que saibam os quem  são os 50% m ais pobres da 
população, tom em os como indicador a sua d istribu ição  
setorial.

D ISTRIBU IÇÃ O  SETO RIA L DOS 50% M AIS PO BRES (% )

Setores
% em  Relação % em  Relação

ao T otal a C ada S e to r

In d ú stria 14,0 38,8
C onstrução 7,0 45,1
Comércio 17,0 41,4
Serviços Pessoais
e R eparação 40,0 80,3
Serviços de
In fra -e s tru tu ra 19,0 35,5
P rim ário 3,0 69,2
T otal 100,0 50,0

FONTE: Pesquisa CED EPLA R-PLA M BEL

5.4 . A heterogeneidade do grupo, em  term os setoriais, é evi ­
dente, apesar da concentração re la tiv a  no se to r de S er ­
viços Pessoais e de Reparação. Este se to r con tribu i com 
40,0% do grupo, sendo estes equ ivalen tes a  80,3% do 
to ta l de pessoas nele  em pregadas.
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Tom em os um  outro  indicador, o n íve l educacional.

S eto res
% em  R elação 

ao T o tal

% em  Relação 
a C ada G rupo  
Educacional

A nalfabeto 11,0 73,9
P rim ário  Incom pleto 32,0 62,5
P rim ário  C om pleto 31,0 53,5
G inásio Incom pleto 13,0 49,0
G inásio C om pleto  e
Colegial 12,0 30,9
U niversidade 1,0 11,3

T otal 100,0 50,0

FON TE: P esquisa  C ED EPLA R -PLA M BEL

5.5 . Como podem os observar, anos adicionais dei educação 
não  são su fic ien tes p a ra  re t ir a r  os ind iv íduos da pobreza. 
M ais ainda, se ex iste  relação  e n tre  educação e  p ro d u ­
tiv idade, o aum en to  desta  não  se traduz, n ecessaria ­
m ente, em  ganhos salariais.

Não se ria  necessário  in s is tir  m ais na  ex istência  de um a 
e x tre m a  desigualdade social e nas carac te rís ticas heterogêneas 
do g rupo  m ais pobre. T en tarem os agora le v a n ta r  algum as 
h ipó teses ex p lica tivas d a  desigualdade social e, em  p a rticu la r, 
da ex istência  de 50% da população com um  padrão  de v ida 
ex trem am en te  precário . N ota-se que, tam bém , estam os sendo 
ex trem am en te  generosos em  considerar um a ren d a  de 337,00 
com o lim ite  su p erio r da pobreza.

6 —  A S  C A U S A S  D A  D E S IG U A L D A D E  SOCIAL;
A L G U M A S H IPÓ TESE S.

6 .1 .  E ducação e d esigu aldad e socia l

As causas da desigualdade social, ev idenciadas a trav és  da 
d istribu ição  de renda, têm  sido v istas sob d ife ren tes  aspectos. 
Com ecem os pelas que ressa ltam  o p apel da educação.
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Tom em os a tab e la  6.1 que nos fo rnece o salário  m édio e 
m ediano  p o r n ív e l educacional. D ela podem os conclu ir que:

TA BELA  6.1

SALÁRIO M ÉDIO PO R N ÍV EL EDUCACIONAL

X s
Coefi­

c ien te de 
V ariação

Md

1) A nalfabeto 259,72 241,47 0,93 182,0
2) P rim ário  incom pleto 351,35 453,07 1,29 246,0
3) P rim ário  com pleto 447,89 537,89 1,20 305,0
4) G inásio  incom pleto 553,84 711,58 1,28 306,0
5) G inásio com pleto +

+  C olegial 971,92 1.496,81 1,54 485,0
6) U niversitário 2.180,62 2.390,03 1,09 1.253,0

6 .1 .1 . R ealm ente  o salário  m édio é m aior, q uan to  m aio r 
fo r o n ível educacional. Porém , esta  relação não é 
linear. Os acréscim os não são constantes. A  passa ­
gem  de analfabeto  p a ra  p rim ário  incom pleto  im plica 
u m  aum ento  de 1,35 vezes o salário  médio; a  de p ri ­
m ário  incom pleto  p a ra  com pleto, 1,27; a  de p rim ário  
com pleto p a ra  ginásio incom pleto, 1,23; de ginásio 
incom pleto p a ra  ginásio com pleto e colegial, 1,75; e de 
ginásio com pleto e colegial p a ra  un iversitá rio , 2,24. 
O que parece  ex trem am en te  im po rtan te  é que os efe i ­
tos de educação sobre o salário  m édio não  são m uito  
grandes, no que se re fe re  aos n íveis in ferio res de edu ­
cação. A  p a r tir  do grupo de n íve l g inasial e, p rin c i ­
p alm ente, o de n ível un iversitário , é  que a  educação 
exerce  g ran de in fluência  no  n ív e l salaria l. P odería ­
m os considerar, p o r hipótese, que o efeito  redistrih  
b u ido r da educação é relativo . Nos p rim eiros n íveis 
educacionais os salários crescem , m as a  um a veloci­
dade b as tan te  in fe rio r à dos n íveis m ais altos. Isto  
significa que a educação, p rinc ipalm en te  a  u n iv ersi ­
tá ria , causa um  efeito  concentrador, ao invés de red is- 
tribu idor.
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6 .1 .2 . U m  o u tro  aspecto  im p o rtan te  é que os desvios em  
re lação  ao salário  m édio  são ex trem am en te  grandes, 
o que significa que  a  educação explica, apenas p a r ­
c ialm ente, a  variação  nos salários m édios.

6 .1 .3 . Se tom arm os como re fe rên c ia  o sa lário  m ediano, 
verificam os que sua sensib ilidade a variações no n íve l 
educacional é bem  m eno r que a do sa lário  m édio. A  
exceção se dá  no caso d a  g rande variação  do salário  
m ediano  p a ra  o ind iv íduo  u n iversitário . Isto  rea firm a  
as h ipó teses an terio res, ou seja, o efeito  concen trador 
da  educação u n iv e rs itá ria  e que a educação explica, 
apenas parcia lm ente , as variações salariais.

O u tras  v ariáv e is  como sexo e idade, têm  sido consideradas. 
A  p rim eira , já  vim os, ap resen ta  u m  efeito  depressivo sobre os 
sa lários m édios. A  segunda é considerada como ind icador de 
tre in am en to  no em prego ou  experiência. A nalisem os o quad ro  
a seguir.

SA LÁ R IO  M ÉDIO PO R SEXO E IDADE

Idade

Sexo
14 — 19

!
20 — 34 35 — 49 50 — 64 65 +

M asculino S =  
CV —

217.00
141.00 

0,65

700,00
1.025,00

1,46

1.114.00
1.647.00 

1,48

944,00
1.389,00

1,47

f718,00
1.227,00

1,71

X  —
Fem inino  S =  

CV =

133,00
85,00

0,64

295.00
330.00 

1, 12

397.00
618.00 

>1,56

259.00
378.00 

1,46

249.00
293.00 

1,17

FONTE: Pesquisa C ED EPLA R-PLA M BEL

V erifica-se que, tan to  p a ra  os hom ens quan to  p a ra  as m u ­
lheres, os salários m édios, quando especificados pela  idade, 
tendem  a um a d istribu ição  ap rox im adam en te  norm al. O coe­
fic ien te  de variação  re la tiva , porém , não au to riza  a rea lça r o 
p apel da idade como d e te rm in an te  dos salários.
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6 .2 . —  O cupação, educação e  d esigu aldad e socia l

C onsiderem os agora os salários, segundo a  ocupação e a 
educação:

SALÁRIO MÉDIO E M EDIANO PO R  OCUPAÇÃO
E EDUCAÇÃO

S etores B urocracia
M anual

Especializado
M anual não  

Especializado

A nalfabeto —

x  =  407,0 
s =  261,0 

Md ■= 365,0

x  =  177,0 
s =  125,0

Md =  122,0

P rim ário
Incom pleto

x =  570,0 
s =  263,0 

M^ =  483,0

x  =  440,0 
s =  454,0 

Md =  366,0

x  =  217,0 
s =  195,0 

Md =  163,0

P rim ário
C om pleto

x  =  1.048,0 
s =  979,0 

M d =  695,0

x  =  497,0 
s =  526,0 

Md -  409,0

x  =  218,0 
s  =  152,0 

Md =  171,0

G inásio
Incom pleto

x  =  1.378,0 
s =  962,0 

Md =  1.005,0

x  =  581,0 
s =  791,0 

Md — 424,0

x  =  217,0 
s =  148,0 

M d =  181,0

G inásio 
C om pleto e 
C olegial

x =  2.065,0 
s  =  2.366,0 

Md =  1.149,0

x  =  675,0 
s =  656,0 

Md == 494,0

x  =  332,0 
s =  220,0 

M d =  252,0

U niversidade
x  =  3.328,0 
s =  2.403,0 

Md =  2.881,65
— —

FONTE: P esquisa CED EPLA R-PLA M BEL

6 . 2 . 1 . — Tem os que, p a ra  o m esm o n íve l educacional, os 
salários m édios e m edianos v a riam  segundo o s ta tu s  ocupacio- 
nal. Isto  sugere que a explicação da d istribu ição  de ren d a  
deva estar, tam bém , contida num a análise da alocação do fa to r 
trabalho , a  n íve l da e s tru tu ra  do m ercado de trabalho . Como
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as leis q u e  regem  este m ercado  são d e te rm inad as a  n ív e l do 
processo de acum ulação, é sim plesm ente d ifíc il e n te n d e r as 
desigualdades sociais, sem  nos re fe rirm o s a ele.

6 .2 .2 . — Tom em os u m  outro  exem plo  (T abela 6 .2 ). Tem os 
o sa lário  m édio  e m ediano  p o r n ív e l educacional, especificado 
segundo as categorias em pregado e em pregador e segundo o 
tam anh o  d a  firm a. Os que se au to -rem uneram , sem  p ag ar 
salários a  terceiros, nós os cham am os de autônom os. O serv i ­
d o r público  e  a  em pregada  dom éstica fo ram  considerados sepa ­
radam ente . A  estas categorias a tribu ím os a denom inação de 
“posição no  m ercado” A nalisem os os dados:

6 .2 .2 .1. Os sa lários m édios, tan to  do em pregado q uan to  do 
em p reg ad o r(1), v a riam  segundo o tam anh o  da f ir ­
m a, ou seja, os em pregados e em pregadores em  
f irm a  com  m ais que  5 em pregados têm  salário  m aior 
q u e  os em pregados e  em pregadores, respectivam ente , 
em  firm as com  m enos de 5 em pregados. Os au tô ­
nom os têm  sa lário  m édio  m aior que os em pregados 
em  firm a com  m enos de 5 em pregados (e m enos que 
os em pregados em  firm a  com m ais de 5 em pre ­
gados), assim  como os serv idores públicos. A  em ­
p regada dom éstica é a categoria  de m enor salário  
m édio.

6.2.2.2. A nalisem os cada categoria  separadam ente. Con ­
siderem os, em  p rim eiro  lugar, os em pregados. 
Com o m esm o n íve l educacional, o salário  m édio 
do em pregado em  firm a m aio r é sem pre superio r 
ao do de firm a  m enor. As variações, p a ra  ambos, 
segundo o n ível educacional, não  são g randes e  só 
passam  a ser, a p a r t ir  do ginásio e colegial com ­
pleto. V ale a pena m encionar que os desvios são 
g randes e au m en tam  quando  aum en tam  os salários, 
o que significa que ou tras variáveis, a lém  das m en ­
cionadas, in te rfe rem  n a  determ inação  do salário. As 
d iferenças en tre  os salários m édios e m edianos ind i ­
cam  a m esm a coisa.

(1 ) P a r a  f in s  d e  s im p lif ic a ç ã o , a  r e t ir a d a  m e n s a l d e c la r a d a  d o s  e m ­
p r e g a d o r e s  fo i  c o n s id e r a d a  c o m o  s e n d o  c o r r e sp o n d e n te  a o  se u  
“s a lá r io ”.
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6.2.2.3. Com relação  aos em pregadores ocorre, tam bém , que, 
dado o m esm o n ív e l educacional, o salário  m édio do 
em pregador em  firm as m aiores é  sem pre su perio r ao 
de firm as m enores. A  sensib ilidade da variação  nos 
n íveis educacionais é  m aio r a  p a r tir  do ginásio 
com pleto e  colegial, à  exceção do salário  m édio do 
em pregador em  firm as m aiores, que perm anece p ra ­
ticam en te  o m esm o, a p a r t i r  do ginásio e colegial 
com pleto, chegando a té  a  declinar um  pouco.

6.2.2.4. Os autônom os, como as o u tras  categorias analisadas 
an terio rm en te , ap resen tam  com portam ento  sa la ria l 
re la tiv am en te  sem elhan te  ao dos em pregados em  
firm as m aiores, a inda  que seus salários, p o r n íve l 
educacional, se jam  sem pre inferiores.

6.2.2.5. O salário  m édio do serv ido r público parece  in sen ­
sível a variações no n ível educacional, exceção aos 
de n ív e l u n iv ers itá rio  que ganham  um  acréscim o 
sa la ria l ex trem am en te  grande.

6.2.2.6. As em pregadas dom ésticas tam bém  têm  seus sa lá ­
rios insensíveis a variações no  n ível educacional, a 
exceção das que têm  ginásio com pleto e colegial.

6 .3  — H ip óteses de D eterm inação  de S a lários

O que fica ev idente, n es ta  análise, é que o s ta tu s  ocupa- 
cional e a  posição no m ercado são im portan tes n a  determ inação  
ao salário . A  educação (assim  como idade e sexo) tam bém  
é im portan te , porém  não como v ariáv e l independen te  e  sim, 
talvez, como v ariáv e l in terven ien te .

S eria  in teressan te , en tão , analisarm os como se d e te rm i ­
nam  os salários a n íve l da e s tru tu ra  do m ercado de trabalho , 
a inda  que  sob a fo rm a de hipóteses. Em  prim eiro  lu g ar é 
im possível considerar hom ogêneo o m ercado de trabalho . E le 
é estra tificado  e o que d e te rm ina  os salários se especifica, 
segundo cada n ível. A  princípio  poderíam os supor trê s  níveis.

O p rim eiro  n ível se e s tru tu ra  com a finalidade de alocar 
p rin c ipa lm en te  a m ão-de-obra sem i e não qualificada, cu ja  
o fe rta  tende  a  ser ilim itada. A  dem anda desta m ão-de-obra
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se d is trib u i e n tre  os diversos setores, apesar de ap resen ta r 
um a concentração  re la tiv a  no se to r de serviços pessoais e  de 
reparação . Ao que  parece, os p róprios setores considerados 
“m odernos” não d ispensam  este  tipo  de m ão-de-obra.

A  expansão  desta oferta, contraposta  a um a expansão  m ais 
len ta  e seletiva da dem anda, faz dep rim ir os salários. Isto 
exp licaria  quase n ad a  se não  considerássem os dois ou tros fato ­
res  determ inan tes. O p rim eiro  é a  política sa la ria l que tem  
exercido  o papel de fre a r  o crescim ento  dos salários rea is  e 
m an ter, ou aum en tar, a  d iferença en tre  a  tax a  de salário  e o 
p rodu to  gerado p o r hom em  ocupado (isto não im plica que os 
salários rea is  não possam  crescer, as d iferenças é  que devem  
ser m an tid as ou am pliadas). O salário  m ínim o, neste  n íve l do 
m ercado, pode e v ita r  o aparecim ento  de um a escassez espe ­
cífica que ten d eria  a  e lev ar os salários de algum a categoria, 
p a ra  a lém  dos lim ites sistêm icos im postos p e la  relação en tre  
a tax a  de salário  e  o p rodu to  gerado  po r hom em  ocupado.

O segundo fa to r  é  o fato  de que esta  p arce la  significativa 
da população, talvez os 50% m ais pobres de que falam os an te ­
r io rm en te , es tá  quase que to ta lm en te  p riv ada  de seu  poder 
de barg an h a  sa la ria l nos sindicatos, devido ao contex to  po lí ­
tico v igente. A lguns analis tas colocariam  neste  n íve l o que 
se tem  convencionalm ente cham ado de se to r trad ic ional urbano.

O segundo n ível da e s tru tu ra  do m ercado de trab a lh o  seria 
aquele  que  se es tru tu ra , com o propósito  de alocar a  m ão-de- 
obra, cu ja  o ferta  tende a ser re la tiv am en te  lim itada. Os sa lá ­
rios p rovavelm ente  tenderão  a se m a n te r abaixo do n ív e l de 
p rodu tiv idade, porém  com u m a defasagem  significativam ente 
in fe rio r ao do p rim eiro  nível. O n íve l de qualificação tem  p ro ­
vavelm ente, neste  n ível, m aior peso que nos outros n a  d e te r ­
m inação dos salários.

O terceiro  n ível será  o dos burocratas, en tend idos como 
adm in istradores, executivos (estra to  gerencial) e p roprie tários. 
N este n íve l (B acha e outro, 1973), os salários independeriam  
das condições d a  o ferta  e p rocura  e se com portariam  em  função 
do lucro  da em presa. Eles cresceriam  a um  n íve l re la tiv am en te  
superio r à p rodutiv idade.

Nossos dados evidenciam  a  ex istência  desta  e s tru tu ra  do 
m ercado n a  R .M .B .H . É um a estra tificação  que se m ostra , é
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im p o rtan te  insistir, pelas d iferenças no p od er de b a rg an h a  re la ­
tivo, as quais se devem  a razões instituc iona is  e e s tru tu ra is  
m encionadas. O p rim eiro  grupo, no  q u a l e s ta ria  inclu ído  o 
“se to r trad ic io na l u rb an o ” ou “m arg in a l”, não  tem  p od er de 
barganha . O segundo grupo tem  um  p oder m aior, porém , in su ­
f ic ien te  p a ra  fazer com  que  os salários rea is  acom panhem  a 
p rodu tiv idade. E o terceiro , u su fru ind o  de suas condições 
m onopolísticas, tem, u m  p od er de b a rg an h a  ex trem am en te  supe ­
r io r  aos outros, o q ua l m anifesta , em  te rm o s reais, u m  cresci ­
m ento  sa la ria l bem  acim a da p rodu tiv idade.

F inalm en te , acham os im po rtan te  fr isa r  que  o uso exclusivo 
das variáv e is  contidas n a  T eoria  do C ap ita l H um ano  é in su fi ­
c ien te  p a ra  ex p lica r as desigualdades sociais expressas n a  d is ­
trib u ição  da renda. As considerações sobre os fa to res in s titu ­
cionais e e s tru tu ra is  são im prescind íveis p a ra  entendê-las.
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